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BOMBEIROS VOLUNTARIOS

Cartio de Identidade n.° ...

Grupo sanguineo

Nome ...
Posto . ..
Assinatura . ..

(a) Espago reservado ao brasio de armas do concelho.

(Verso)

Ao portador, na sua qualidade de bombeiro, devem todas as
entidades oficiais e particulares prestar o auxilio conveniente ao
desempenho da sua missdo.

.de ... del19... 0 Inspector da Zona,

0 Presidente da Camara,

0 Comandante,

Aprovado pelo Ministério do Interior. Modelo B, Portaria n.0 ..., reg. ...
dall ...

O Ministro do Interior, Anténio Manuel Gongalves Rapazote.

MINISTERIO DA MARINHA

Estado-Maior da Armada

Portaria n.° 292/72
de 24 de Maio
Manda o Governo da Re-pﬁblli@a. Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, o seguinte:

E extinta a Forca Naval Operacional 28 — F. O. 28,
que tinha sido criada por forga da Portaria n.° 117/72, de
29 de Fevereiro.

O Ministro da Marinha, Manuel Pereira Crespo.

Superintendéncia dos Servigos do Material da Armada

Portaria n.° 293/72
de 24 de Maio
Manda o Governo da Reptblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, abater ao efectivo dos mnavios da
Armada, a partir de 26 de Maio de 1972, o N. R. P.
Alvares Cabral.

O Ministro da Marinha, Manuel Pereira Crespo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econdmicos

Decreto-Lei n.° 174/72
de 24 de Maio
Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo Unico. E aprovada, para ratificagio, a Comnven-
¢do n.° 88 Relativa & Organizacio do Servigo de Emprego,

concluida a 9 de Julho de 1948 pela 381.* Conferéncia
Geral da Organizacio Internacional do Trabalho, reunida
em S. Francisco, cujo texto em francés e respectiva
tradugiio em portugués vio anexos ao presente decreto-lei.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Marcello
Caetano — Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio.
Promulgado em 17 de Maio de 1972.
Publigue-se.

O Presidente da Republica, AMERICO DEUS RODRIGUES
TroMAZ.

Convengdo n.° 38 Relativa a Organizagdo do Servigo de Emprego

A Conferéncia Geral da Organizaciio Intermacional do
Trabalho,

Convocada em S. Francisco pelo Conselho de Admi-
nistragio da Repartigio Internacional do Trabalho,
al reunida em 17 de Junho de 1948, na sua
31.* sess#o,

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas & organizaciio do servigo de emprego,
assunto compreendido no quarto ponto da ordem
do dia da sessio,

Depois de ter decidido que essas propostas tomariam
a forma de uma convengdio internacional,

Adopta, aos 9 de Julho de 1948, a Convengdo seguinte,
que serd denominada Convengéio sobre o Servigo de
Emprego, 1948:

ARTIGO 1.0

1. Cada Estado Membro da Organizaciio Internacional
do Trabalho no qual esteja em vigor a presente Con-
vencgio deverd manber ou procurar que seje mantido um
servigo publico e gratuito de emprego. :

2. A funcgio essencial do servigo de emprego serd rea-
lizar, em cooperagdo, se for caso disso, com outros orga-
nismos publicos e privados interessados a melhor orga-
niza¢do possivel do mercado de trabalho como parte
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integrante do programa nacional tendente a assegurar
e a manter o pleno emprego, assim como a desenvolver
e a utilizar os recursos produtivos.

ARTIGO 2.°

O servigo de emprego deverd ser constituldo por um
sistema nacional de delega¢des de emprego colocado sob
a direccio de uma autoridade nacional.

ARTIGO 8.°

1. O sistema deverd compreender uma rede de delega-
¢es locais e, se for conveniente, de delegagdes regionais
em numero suficiente para beneficiar todas as regides
geograficas do pals e comodamente situadas para patrdes
e trabalbadores.

2. A organizagiio da rede:

a) Deverd ser objecto de um exame geral:

i) Sempre que modificacdes importantes se produ-
zirem na repartigio da actividade econdmica e
da populacio activa;

ii) Sempre que a autoridade competente considere
que um exame geral é conveniente para apreciar
a experiéncia adquirida durante um periodo de
ensaio;

b) Deverd ser revista sempre que um tal exame faca
sentir a mecessidade de uma revisgo.

ARTIGO 4.°

1. Disposicbes apropriadas deverfio ser tomadas por
intermédio de comissdes consultivas, com vista a assegu-
rar a cooperagiio de representantes de patrdes e traba-
lhadores na organizacio e funcionamento do servigo de
emprego, -assim como na planificagiio da politica do ser-
vigo de emprego.

2. Estas disposicGes deverfio prever a instibuigiio de
uma ou véarias comissdes nacionais consultivas e, se for
conveniente, comissGes regionais e locais.

3. Os representantes de patrdes e trabalhadores nestas
comissbes serfio designados em igual nimero, apés con-
sulta das organizac¢des representativas de patrdes e tra-
balhadores, sempre que estas organizagbes existam.

ARTIGO 5.0

A politica geral do servico de emprego, quando for
necessério encaminhar os trabalhadores para os empregos
disponiveis, deverd ser decidida apds consulta aos repre-
sentantes dos patrdes e trabalhadores por intermédio das
comissdes consultivas previstas no artigo 4.°

ARTIGO 6.°

O servigo de emprego sera organizado de modo a asse-
gurar eficazmente o recrutamento e @ colocagio dos tra-
balhadores; para este fim, devera:

a) Auxiliar os trabalhadores a encontrar um emprego
adequado e os patrdes a recrutar os trabalhadores que
convenham &s mecessidades das empresas; deverd, par-
ticularmente, de acordo com as regras formuladas a nivel
nacional:

i) Registar os pedidos de emprego, anotando as
qualificagbes profissionais, experiéncia e prefe-
réncias dos que os formulam, interrogé-los com
vista ao seu emprego, controlar, se for neces-

sério, as suas aptiddes fisicas e profissionais,
e ajudé-los a obter, se tal for conveniente, uma
orientagio, uma formacgdo ou uma readaptagio
profissionais;

ii) Obter dos petrdes informagdes precisas sobre os
empregos vagos por estes comunicados ao ser-
vigo, e sobre as condigles que devem possuir
os trabalhadores por eles procurados para
ocupar esses empregos;

ii1) Dirigir para os empregos vagos os candidatos que
possuam as aptiddes profissionais e fisicas re-
queridas;

iv) Organizar a compensacfio das ofertas e procuras
de emprego entre as varias delegagdes, quando
aquela que for primeiro consultada nfo tiver
possibilidade de, convenientemente, colocar os
candidatos ou prover os empregos vagos, ou
quando quaisquer outras circunstincias o jus-
tifiquem ;

b) Tomar as disposigdes apropriadas para:

i) Facilitar & mobilidade profissional com vista s
ajustar a oferta de mio-de-obra as possibilidades
de emprego nas diversas profissdes;

it) Facilitar a mobilidade geografica a fim de auxiliar
a deslocagiio dos trabalhadores para as regides
que oferecam possibilidades de empregos ade-
quados;

i) Facilitar as transferéncias tempordrias de traba-
lhadores entre as diversas regides, a fim de
atenuar desequilibrios locais e momentineos
entre a oferta e & procura de mio-de-obra;

iv) Facilitar, entre pafses, as deslocagdes de traba-
lhadores tais como tenham sido aceites pelos
governos interessados;

¢) Recolher e analisar, em colaboragio, se tal for con-
veniente, com outras autoridades, assim como com os
patrdes e os sindicatos, todas as informacdes disponiveis
sobre a situagfo do mercado de trabalho e a sua provavel
evolugfio, simultdneamente a nivel nacional e nas dife-
rentes industrias, profissdes ou regides, e colocar siste-
mética e rapidamente estas informagdes & disposicio das
entidades publicas, organizagies de patrdes e trabalha-
dores interessadas, assim como do piblico;

d) Colaborar na administracfo do seguro e da assistén-
cia no desemprego e ma aplicacio de outras medidas des-
tinadas a auxiliar os desempregados;

e) Auxiliar, tanto quamto for mecessério, outros orga-
nismos publicos ou privados na elaboragio de planos
econdmicos ou sociais que influenciem favordvelmente a
situagéo do emprego.

ARTIGO 7.°
Deverfio ser tomadas medidas para:

a) Facilitar, nas diversas delegagbes do servigo de
emprego, a especializagdo por profissdes e por industrias,
tais como a agricultura ou todos os outros ramos de
actividade onde esta especializaciio possa ser util;

b) Corresponder de modo satisfatério as necessidades
de categorias particulares de pedidos de emyprego, tal como
os formulados pelos invélidos.

ARTIGO 8.°
Medidas especiais visando os adolescentes deverfio ser
tomadas e desenvolvidas no quadro dos servigos de em-
prego e da orientacfio profissional.
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ARTIGO 9.°

1. O pessoal dos servigos de emprego serd composto
por funciondrios publicos beneficiando de um estatuto
e de condigdes de servigo que os tornam independentes
de qualquer mudanga de governo e de qualquer influéncia
externa indevida e que, sob reserva das necessidades de
servico, lhes assegure estabilidade mos seus cargos.

2. Sob reserva das condi¢des determinadas pela legis-
lagdo nacional para o recrutamento dos membros do ser-
vigo publico, os funciondrios do servigo de emprego
deverdo ser recrutados tendo unicamente em conta a
aptiddo dos candidatos para desempenhar as tarefas que
deverdo cumprir.

8. Os meios de verificagio destas aptidSes serfio deter-
minados pela autoridade competente.

4. Os funciondrios do servigo de emprego receberfo
uma formacéo adequada ao exercicio das suas fungdes.

ARTIGO 10.°

Serdo tomadas todas as medidas possiveis pelo servigo
de emprego e, se necessirio, por outras autoridades
publicas, em colaboracio com as organizacdes de patrdes
e trabalhadores e outros organismos interessados, para
encorajar a plena utilizagio numa base voluntéria do
servigo de emprego por patrdes e trabalhadores.

ARTIGO 11.°

As autoridades competentes deverfo tomar todas as
medidas necessdrias para assegurar uma cooperacio eficaz
entre o servigo publico de emprego e os organismos pri-
vados de colocacio que tenham fins nio lucrativos.

ARTIGO 12.°

1. Quando o territdério de um Estado Membro com-
preender vastas regides onde, devido & fraca densidade
da populagio ou ao seu estado de desemvolvimento, &
autoridade competente julgar ser impraticdvel a aplicagéio
das disposigdes da presente Convencéo, poderd a referida
autoridade isentar essas regides da aplicacio da Conven-
¢do, quer de uma maneira geral, quer por meio das
excepgdes que julgar adequadas em relagéio a certos esta-
belecimentos ou a determirados trabalhos.

2. Todo o Estado Membro deverd indicar no seu pri-
meiro relatdrio anual sobre a aplicagfio da presente Con-
vengdo, nos termos do artigo 22.° da Constituigio da
Orgamizagio Internacional do Trabalho, as regides em
relagio 4s quais se propde recorrer as disposicles do pre-
sente artigo e, bem assim, as razdes justificativas do
facto. Por conseguinte, nenhum Estado Membro poders
recorrer as disposicdes do presemte artigo, salvo no que
diz respeito as regides que tiver assim indicado.

3. Todo o Estado Membro que tenha feito uso das
disposigdes do presente artigo deverd indicar, em ulte-
riores relatérios anuais, as regides em relacio as quais
renuncia ao direito de recorrer as disposi¢des aludidas.

ARTIGO 18.°

1. No que respeita aos territérios mencionados no
artigo 35.° da Constituicio da Organizacio Internacional
do Trabalho, nos termos em que foi modificada pelo Ins-
trumento de alteragio & Constituigdo da Organizacdo
Internacional do Trabalho, 1946, com excepcfo dos ter-
ritérios visados pelos pardgrafos 4 e 5 do referido artigo,
todo o Estado Membro que ratifique a presente Convengao

deverd enviar ao director-geral da Reparticio Interna-
cional do Trabalho, mo mais curto prazo possivel apés
& ratificag@o, uma declaragio em que dé a conhecer:

a) Os territérios a que se compromebe a aplicar na
integra as disposigdes da Convencéo;

b) Os territérios a que se compromete a aplicar as
disposigdes da Convengio com modificagdes, ¢ em que
consistem tais modificacdes;

c) Os territérios onde @& Convengdo & imaplicdvel e,
nesse caso, as razdes da sua inaplicabilidade;

d) Os territérios para os quais reserva uma ulterior
decisdo.

2. Os compromissos mencionados nas alineas a) e b)
do paridgrafo 1 do presente artigo serfio considerados
partes integrantes da ratifica¢io e produzirio idénticos
efeitos.

3. Todo o Estado Membro poderd renunciar por ums
nova declaragio a todas ou parte das reservas contidas
na sua declaragdo anterior, nos termos das alfneas b), c¢)
e d) do pardgrafo 1 do presente artigo.

4. Todo o Estado Membro podersd enviar ao director-
-geral, mos perfodos em que a presente Convengio pode
ser denunciada nos termos do artigo 17.°, ums nova
declaragio que modifique por completo qualquer outra
declaracio amterior e que dé a conhecer a situacio em
determinados territérios.

ARTIGO 14.°

1. Quando as questdes tratadas pela presente Conven-
¢éo entrarem no quadro da competéncia prépria das auto-
ridades de um territério mnio metropolitano, o Estado
Membro nesponsdvel pelas relagdes internacionais deste
territério poderd, de acordo com o Governo do referido
territério, enviar ao director-geral da Reparticio Interna-
cional do Trabalho, em nome desse territério, uma decla-
ragio de aceitacio das obrigagdes decorrentes da presente
Convenc#o.

2. Poder4 ser enviada ao director-geral da Repartigio
Internacional do Trabalho uma declaragio de aceitacdo
das obrigagdes da presente Convengdo:

a) Por dois ou mais Estados Membros da Organizagio
para um territério que esteja sob a sua autoridade con-
junta; '

b) Por qualquer autoridade internacional respomsdvel
pela administragio de um territério, mos termos das dis-
posigbes da Carta das Nagdes Unidas ou de qualquer outra
disposigiio em vigor, no que respeita a este territério.

3. As declaragdes enviadas ao director-geral da Repar-
tiiio Internaciomal do Trabalho, de acordo com as dis-
posigSes dos pardgrafos precedentes do presente artigo,
deverio indicar se as disposigdes da Convencéio serdio
aplicadas ao territério com ou sem modificagio; quando
a declaragiio indicar que as disposicdes da Comvengéo
serfio aplicadas sob reserva de modificacdes, ters de
especificar em que consistem as referidas modificacSes.

4. O Estado ou Estados Membros ou a autoridade in-
ternacional interessada poderfio renunciar inteira ou par-
cialmente, por meio de uma declaracao ulterior, ao direito
de invocar uma modificacio indicada mums, declaracio
anterior. '

5. O Estado ou Estados Membros ou a autoridade
internacional interessados poderfio, mos periodos durante
os quais a Convengio pode ser denunciads segundo o
disposto no artigo 17.°, enviar ao director-geral uma nova
declarago que modifique, na fmtegra, os termos de qual-
quer declaragfio anterior e que dé a conhecer a situagdo
no que respeita & aplicagiio desta Convencio.
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ARTIGO 15.°

As ratificagbes formais da presente Convengdo serfio
comunicadas ao director-geral da Reparticdo Internacional
do Trabalho e por ele registadas.

ARTIGO 16.°

1. A presente Convencéo apenas obrigard os Estados
Membros da Organizagio Internacional do Trabalho cujas
ratificacdes tenham sido registadas pelo director-geral.

2. A Convenciio entrard em vigor doze meses apds
terem sido registadas, pelo director-geral, as ratificagdes
de dois Estados Membros.

3. A partir de entéo, esta Convengiio entrard em vigor
para cada Estado Membro doze meses apés a data em
que a sua ratificagiio tenha sido registada.

ARTIGO 17.°

1. Qualquer Estado Membro que tenha ratificado a
presente Convengdo pode denuncii-la @ao fim do prazo
de dez anos, apds a data da sua inicial entrada em vigor,
por um wmcto comunicado ao director-geral da Repartigio
Internacional do Trabalho e por ele registado. A demtn-
cia 86 produzird efeitos depois de um amno do seu registo.

2. Qualquer Estado Membro que tenha ratificado a
presente Convencgiio e que, no prazo de um ano apds
ter expirado o perfodo de dez anos mencionado no paré-
grafo precedente, ndo faga uso da faculdade de denuncia
prevista mo presente artigo ficard vinculado por um novo
perfodo de dez anos e, por conseguinte, poderd denunciar
a presente Convencio ao fim de cada novo perfodo de
dez anos nas condi¢des previstas neste artigo.

ARTIGO 18.°

1. O director-geral da Reparti¢io Internacional do Tra-
balho notificard todos os Estados Membros da Organi-
zagho Internacional do Trabalho do registo de todas as
ratificacGes, declaragdes e denuncias que lhe sejam comu-
nicadas pelos Estados Membros da Organizacdo.

2. Ao wotificar os Estados Membros da Organizagio do
registo da segunda ratificaciio que lhe tenha sido comuni-
cada, o director-geral chamard a atencio dos Estados
Membros da Organizac¢io para a data em que a presente
Convencédo entrard em vigor.

ARTIGO 19.°

O director-geral da Reparticio Internacional do Traba-
lho enviard ao secretério-geral das Nagdes Unidas para
fins de registo, nos termos do artigo 102.° da Carta das
Nagdes Unidas, informagdes completas a mespeito de
todas as ratificagbes, declaragdes e actos de dentncia
que tenham sido registados mos termos dos artigos pre-
cedentes.

ARTIGO 20.°

Cada vez que assim o julgar necessério, o Comselho
de Administracio da Repartigio Intermacional do Tra-
balho apresentard & Conferéncia Geral um relatério sobre
& aplicagio da presente Convenglo e decidird se serd
oportuno inscrever na ordem do dia da Conferéncia a
questio da sua revisdo total ou parcial.

ARTIGO 21.°

1. No caso de a Conferéncia adoptar uma nova Conven-
¢io resultante da revisio total ou parcial da presente

Convengdo, e salvo disposicho em contririo da nova
Convengdo:

a) A ratificagio por um dos Estados Membros da
nova Convengéio resultante da revisdo pressupde de pleno
direito, néo obstante o artigo 17.° acima, a denuncia
imediata da presente Comvengfio, sob reserva de que a
nova Convengéio resultante da revisio tenha entrado em
vigor; '

b) A partir da data da entrada em vigor da nova Con-
vengio resultante da reviséio, a presente Convengdo dei-
xard de estar aberta & ratificaciio dos Estados Membros.

2. A presente Convencdo permanscerd, todavia, em
vigor na sua forma e teor para os Estados Membros que
a tenham ratificado e néo ratifiqguem & mova Convencgo
resultante da revisdo.

ARTIGO 22.°

Fazem igualmente fé os textos em francés e inglés da
presente Convencéo.

Convention n° 88 concernant l'organisation du service de 1'emploi,
adoptée par la Conférence générale de 1'Organisation interna-
ili;lilsale du Travail a sa 31°"° session, San-Francisco, le 9 juillet

La Conférence générale de 1’Organisation internationale
du Travail,

Convoquée & San-Francisco par le Conseil d’adminis-
tration du Bureau intermational du Travail, et s’y
dtant réunie le 17 juin 1948, en sa 31%=° session,

Aprés avoir décidé d’adopter diverses propositions re-
latives & 1’organisation du service de 1’emploi, ques-
tiom qui est comprise dans le quatridéme point &
Pondre du jour de la session,

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d'une convention internationale,

Adopte, ce 9™ jour de juillet (1948 la convemtion ci-aprés,
qui sera dénommée Convention sur le service de 1'm-
ploi, 1948:

ARTTICLE 1

1. Chaque Membre de 1’Orgamisation internationale du
Travail pour lequel la présente convention est en vigueur
doit entretenir ou veiller & ce que soit entretenu un ser-
vice public et gratuit de 1'emploi.

2. La tache essentielle du service de ’emploi doit étre
de réaliser, en coopération, s’il y a lieu, avec d’autres or-
ganismes publics et privés intéressés, la meilleure orga-
nigation possible du marché de l'emploi comme partie
intégrante du programme mational tendant 4 assurer et
8 maintenir le plein emploi ainsi qu’s développer et &
utiliser les ressources productives.

ARTICLE 2

Le service de 'emploi doit étre constitué par un sys-
téme mational de bureaux de l’emploi placé sous le con-
trole d'une autorité nationale.

ARTICLE 38

1. Le systéme doit comprendre un réseau de bureaux
locaux et, 8’il y a lieu, de bureaux régionaux, en nombre
suffisant pour desservir chacune des régions géographiques
du pays, et commodément situéds pour les employeuns et
les twavailleurs. ‘ '




24 DE MAIO DE 1972

687

2. L’organisation du réseau:
a) Doit faire 1’objet d’un examen général:

i) Lorsque des changements importants se sont pro-
duits dams la répartition de l'adbivité économi-
que et de la population active;

i) Lorsque 1’autorité compétente considére qu'un exa-
men général est souhaitable pour apprécier 1’ex-
périence acquise au cours d’une pérode d’essai;

b) Doit étre revisée lorsqw’nuui tel examen aura fait
apparaitre la nécessité d’une revision.

ARTICLE 4

1. Deg arrangements appropriés doivent étre pris par la
voie de commissions comsultatives, en vue d’assurer la
coopération de représentants des employeurs et des tra-
vailleurs & 1’onganisation et au fonctionnement du service
de 1’emploi, ainsi qu’au développement de la politique du
service de 1’emploi.

2. Ces arrangements doivent prévoir 1'institution d’une
ou de plusieurs commissions mationales consultatives et,
g'il y a lieu, de commissions régionales et locales.

8. Les représentants des employeurs et des travailleurs
dans ces commigsions doivent étre désignés en mombre
égal, aprés consultation des orgamisations représentabives
d’employeurs et de travailleurs, 14 ol de telles organisa-
tions existent.

'ARTICLE 6

La politique générale du service de 1’emploi, lorsqu’il
&’agit de diriger les travailleurs vers les emplois disponi-
bles, doit étre arrétée aprés coumsultation de représentiants
des employeurs et des travailleurs par 1’intermédiaire des
commissions consultatives prévues & 1’article 4.

ARTICLE 6

Le service de ’emploi doit étre orgamisé de maniere &
assurer Defficacité du mecrutement et du placement des
travailleurs; & cette fin, il doit:

a) Aider les travailleurs 4 trouver un emploi convena-
ble et les employeurs & recruter des travailleurs qui con-
viennent aux besoins des entreprises; plus particuliére-
ment, il doit, conformément aux régles formulées sur le
plan national:

i) Enregistrer les demandeurs d’emploi, prendre note
de leurs qualifications professionmelles, de leur
expérience et de leurs golits, les inberroger aux
fins de leur emploi, contrdler, si besoin est, leurs
aptitudes physiques et professionnelles, et les
aider & obtenir, lorsqu’il y a lieu, une orienta-
tion, une formation ou une réadaptation profes-
sionnelles;

ii) Obtenir des employeurs des informations précises
sur les emplois vacants motifiés per eux au ser-
vice, et sur les conditions que doivent remplir
les travailleurs qu’ils recherchent pour occuper
ces emplois;

#ii) Diriger vers les emplois vacants les candidats pos-
sédemt les aptitudes professionnelles et physi-
ques Trequises; ‘

iv) Organiser la compensation des offres et des deman-
des d’emploi d’'un buresu & un autre, lorsque
le bureau consulté en premier lieu m’est pas en
mesure de placer convenablement les candidats
ou de pourvoir convenablement aux emplois va-
camts, ou lomsque d’autres circonstances le jus-
tifient;

b) Prendre des mesures appropriées pour:

i) Paciliter la mobilité professionnelle en vue d’ajus-
ter l'offre de main-d’ceuvre aux possibilités
d’emploi dams les diverses professioms;

i) Faciliter la mobilité géographique en veu d’aider
au déplacement de travailleurs vers les régions
offrant des possibilités d’emploi convenables;

iii) Faciliter les tramsferts temporaires de travailleurs
dune région 4 une autre, en vue de pallier un
déséquilibre local et momentand entre 1’offre et
la demande de main-d’ceuvre;

iv) Faciliter d’'un pays & un autre tels déplacements
de travailleuns qui auraient été agréés par les
gouvernements intéressés;

¢) Recueillir et analyser, en collaboration, s’il y & lieu,
avec id'autres autorités ainsi qu’avec les employeurs et
les syndicats, toutes les informations dont on dispose sur
la situation du marché de 1'emploi et son évolution pro-
bable, & la fois dams 1'ensemble du pays et dens les diffé-
renbes industries, professions ou régions, et mettre sysbé-
matiquement et rapidement ces informations & la dispo-
sition des autorités publigues, des organisations d’em-
ployeuns et de travailleurs intéressés ainsi que du public;

d) Collaborer & 1’administration de 1’assurance-chémage
et de l'assistance-chomage et & 1’application d’autres me-
sures idestindes & venir en aide aux chémeurs;

e) Aider, aubant qu’il est nécessaire, d’autres organis-
mes publics ou privés dans 1’élaboration de plans sociaux
et économiques de nabure & influencer favorablement la
situation de 1’emploi. '

ARTICLE 7

Des mesures doivent étre prises pour:

a) Faciliter, au sein des différents bureaux de 1'emploi,
la spécialisation par professions et par industries, telles
que D’agriculture ou toutes autres branches d’activité ol
cebte spécialisation peut étre utile;

b) Répondre de fagon satisfaisant aux besoins ide caté-
gories particulidres de demandeurs d’emploi, tels que les
invalides.

ARTICLE 8

Des mesures spéciales visant les adolescents doivent
étre prises et développées dans le cadre des services de
Pemiploi et de 1’oriemtation professionnelle.

ARTICLE 9

1. Le personnel du service de 1’'emploi doit &tre com-
posé d’agents publics bénéficiant d’'un statut et de con-
ditions de service qui les rendent indépendamts de tout
changement de gouvernement et de toute influemce ex-
térieure indue, et qui, sous réserve des besoins du service
leur assurvent la stabilité dans leur emploi. '

2. Sous réserve des conditions auxquelles la législation
nationale soumettrait le recrutement des membres des
services publics, les agents du service de 1'emploi doivent
étre recrutés uniquement sur la base de l'aptitude du
candidat & memplir les thches qu’il aura & assumer.

3. Les moyens de vérifier ces aptitudes doivent étre
déterminés par 1'autorité compébente.

4. Les agents du service de 1'emploi doivent recevoir
une formation appropriée pour l'exercice de leurs fome-
tioms.

ARTICLE 10

Toutes mesures possibles doivent étre prises par le ser-
vice de ’emploi, et, &’il y a lieu, par d’autres autorités pu-
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bliques, en collaboration avec les organisations d’em-
ployeurs et de travailleurs et avec d’autres organismes
intéressés, pour encourager la pleine utilisation du ser-
vice de 1’emploi par les employeurs et les travailleurs sur
une base volontaire.

ARTICLE 11

Les autorités compétentes doivent premdre toutes me-
sures nécessaires pour assurer une coopération efficace
entre le service public de 1'emploi et les bureaux de pla-
cement privés & fins non luecratives.

ARTICLE 12

1. Lorsque le territoire d'un Membre comprend de vas-
tes régions ol, en raison du caractére clairsemé de la po-
pulation ou en raison de 1’état de leur développement,
Pautorité compétente estime impraticable d’appliquer les
dispositions de la présente comvention, elle peut exempter
lesdits régions de I’application de la convention, soit
d’une maniére générale, soit avec les exceptions qu’elle
juge approprides & 1’égard de certainsg établissements ou
de certains travaux.

2. Tout Membre doit indiquer, dans son premier rap-
port annuel & soumettre sur 1’application de la présente
convention en vertu de l’article 22 de la Constitution de
I’Orgamisation internationale du Trawvail, tout région pour
laquelle il se propose d’avoir recours aux dispositions du
présent article, et doit donner les raisons pour lesquelles
il se propose d’avoir recours & ces dispositions. Par le
suite, aucun Membre ne pourra recourir aux dispositions
du présent article, sauf en ce qui concerne les régions
qu’il aura ainsi indiquées.

8. Tout Membre recourant aux dispositions du présent

article doit indiquer, dans ses rapports annuels ultérieurs,
les régions pour lesquelles il renonce au droit de recourir
auxidites dispositions.

ARTICLE 13

1. En ce qui concerne les territoires mentionnés par
larticle 85 de la Constitution de 1’Organisation interna-
tionale du Travail telle qu’elle a été amendée par 1'Ins-
trument d’amendement & la Constitution de 1’Organisa-
tion internationale du Travail, 1946, & 1'exclusion des ter-
ritoires visés par les paragraphes 4 et 5 dudit article ainsi
amendé, tout Membre de 1'Organisation qui ratifie la
présente convention doit communiquer au directeur géné-
ral du Bureau international du Travail, dans le plus bref
délai possible aprés sa ratification, une déclaration fai-
sant connaitre:

a) Les territoires pour lesquels il s’engage 4 ce que les
dispositions de la convention soient appliquées sans mo-
dification ;

b) Les territoires pour lesquels il s’engage & ce que
les dispositions de la convention soient appliquées avec
des modifications, et en quoi consistent lesdites modifi-
cations;

¢) Les territoires auxquels la convention est inapplicable
et, dans ces cas, les raisons pour lesquelles elle est inap-
plicable;

d) Les territoires pour lesquels il réserve sa décision.

2. Les engagements mentionnés aux alinéas a) et b)
du premier paragraphe du présent article seront réputés
parties intégrantes de la ratification et porteront des
effets identiques.

8. Tout Membre pourra renoncer par une nouvelle
déclaration & tout ou partie des réserves contenues dans
sa déclaration antérieure en verbu des alinéas b), ¢)
et d) du paragraphe 1 du présent article.

4. Tout Membre pourra, pendant les périodes au cours
desquelles la présente convention peut étre dénoncée con-
formément aux dispositions de l’article 17, communiquer
au directeur général une nouvelle déclaration modifiant
4 tout autre égard les termes de toute déclaration an-
térieure et faisant connaitre la situation dans des ter-
ritoires déterminés.

ARTICLE 14

1. Lorsque les question traitées par la présente con-
vention entrent dans le cadre de la compétence propre
des autorités d’un territoire non métropolitain, le Mem-
bre responsable des relations internationales de ce ter-
ritoire, en accord avec le gouvernement dudit territoire,
pourra communiquer au directeur général du Bureau
international du Travail une déclaration d’acceptation,
au nom de ce territoire, des obligations de la présente
convention.

2. Une déclaration d’acceptation des obligations de la
présente convention peut étre communiquée au directeur
général du Bureau international du Travail:

a) Par deux ou plusieurs Membres de 1’Organisation
pour un territoire placé sous leur autorité conjointe;

b) Par toute autorité internationale responsable de
I'administration d’un territoire en vertu des dispositions
de la Charte des Nations Unies ou de toute autre dis-
position en vigueur, & 1’égard de ce territoire.

3. Les déclarations communiquées au directeur général
du Bureau international du Travail, conformément mux
dispositions des paragraphes précédents du présent article,
doivent indiquer si les dispositions de la convention seront
appliquées dans le territoire avec ou sans modification;
lorsque la déclaration indique que les dispositions de la
convention s’appliquent sous réserve de modifications,
elle doit spéeifier en quoi consistent lesdites modifications.

4. Le Membre ou les Membres ou l'autorité interna-
tionale intéressés pourront renoncer entidrement ou par-
tiellement par une déclaration ultérieure au droit d’in-
voquer une modification indiquée dans une déclaration
antérieure.

5. I.e Membre ou les Membres ou l'autorité inter-
nationale intéressds pourront, pendant les périodes au
cours desquelles la convention peut étre dénoncée con-
formément aux dispositions de l'article 17, communiquer-
au directeur général une nouvelle déclaration modifiant
4 tout autre égard les termes de toute déclaration an-
térieure et faisant conmaltre la situation en ce qui concerne
I’application de cette convention.

ARTICLE 15

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées ao directeur général du Bureau
international du Travail et par lui enregistrées.

ARTICLE 16

1. La présente convention ne liera que les Membres
de 1’Organisation international du Travail dont la rati-
fication aura été enregistrée par le directeur général.

2. Elle entrera en vigueur douze mois aprés que les

- ratifications de deux Membres Buront été enregistrées

par le directeur général.

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur
pour chaque Membre douze mois aprés la date ol sa rati-
fication aura été enregistrée.

ARTICLE 17

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
peut la dénoncer & U'expiration d’une période de dix
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années aprés la date de la mise en vigueur initiale de la
convention, par un acte commumiqué au directeur général
du Bureau international du Travail et par lui enregistré.
Lia dénonciation ne prendra effet qu’une année aprés
avoir été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convemntion
qui, dans le délai d'une amnée aprés l'expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe précé-
dent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présent article sera lié pour une nouvelle
période de dix annédes eb, par la suite, pourra dénoncer la
présente convention & 1’expiration de chaque période de
dix années damns les conditions prévues au présent article.

ARTICLE 18

1. Le directeur général du Bureau intermational du
Traveil motifiera & tous les Membres de 1’Orgamnisation
internationale du Travail l'enregistrement de toutes les
ratifications, déclarations et dénonciations qui lui seromt
communiquées, par les Membres de 1"Organisation.

2. En notifiant eux Membres de 1’'Organisation 1’enre-
gistrement de la deuxidme ratification qui lui aura été
communiguée, le directeur général appellera 1’attention
des Membres de 1’Organisation sur la date & laquelle la
présente convention entrera en vigueur.

ARTICLE 19

Le direateur général du Bureau international du Travail
communiquera au secrétaire général des Nations Unies
aux fins d’enregistrement, conformément 4 1'article 102
de la Charte des Nations Unies, des renseignements com-
plebs au sujet de toutes ratifications, de toutes déclarations
et de tous actes de dénonciation qu’il aura enregistrés con-
formément aux articles précédents.

ARTICLE 20

A D’expiration de chaque période de dix années & comp-
ter de l'entréde en vigueur de la présemte convention, le
Conseil d’administration du Bureau international du Tra-
vail devra présenter 4 la Conférence gémérale un rapport
sur 1’application de la présente convention et décidera s’il
y a lieu d’inscrire & l'ordre du jour de la Conférence la
question de sa revision totale ou partielle.

{ARTICLE 21

1. Au cas ou la Conféremce adopterait une wnouvelle
convention portant revision totale ou partielle de la pré-
sembe convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant revision emntrainerait de plein droib, mno-
nobstant 1article 17 ci-dessus, dénonciation immédiate
de la présemte convention, sous réserve que la mouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de 1’entrée en vigueur de la nou-
velle convention portant revision, la présente convention
cesserait d’étre ouverte & la ratification des Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas en
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
T’auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention
portant revision.

ARTICLE 22

Les versions frangaise et anglaise du texte de la présente
convention font également foi.

Le texte qui précéde est le texte authentique de la
convention diment adoptée par la Conférence générale

de 1’Organisation internationale du Travail dans sa 81%me
session qui s’est tenue & San-Francisco et qui a été’
déclarde close le 10 juillet 1948.
Ex For DE Quor ont apposé leuns signatures, se 8il¥we
jour 'aocht 1948:
Le Président de la Conférence:
Justin Godart.

Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail:

Edward Phelan.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢do-Geral de Fazenda

Portaria n.° 294/72
de 24 de Maio

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 5.° do Decreto-
-Lei n.° 28 826, de 27 de Dezembro de 1937, abrir, em
adicional ao orgamento da despesa da Agéncia-Geral do
Ultramar para o corrente ano econdmico, os seguintes
créditos especiais, tomando como contrapartida o saldo
do ano econdmico findo:

1.° Um, da importdncia de 105636$, destinado ao
pagamento das pensdes de sangue relativas ao perfodo
decorrido de 2 de Novembro de 1964 a 31 de Dezembro
de 1971, a favor de Maria Rosa Cruz Oliveira Busca e
Silva. e Maria Filomena Oliveira Silva, respectivamente
vitva e filha do que foi continuo da Agéncia-Geral do
Ultramar Jorge Silva, falecido num acidente em servigo.

2.° Um, da importancia de 18 324§, destinado ao pa-
gamento das pensdes de sangue relativas ao corrente
ano econémico, a favor de Maria Rosa Cruz Oliveira
Busca e Silva e Maria Filomena Oliveira Silva, respecti-
vamente viuva e filha do que foi continuo da Agéncia-
-Geral do Ultramar Jorge Silva, falecido num acidente
em servico.

Pelo Ministro do Ultramar, Ledo Maria Tavares Rosado
do Sacramento Monteiro, Subsecretdrio de Estado da
Administragiio Ultramarina.

]

Inspeccdo Superior das Alfindegas do Ultramar

Portaria n.° 295/72
de 24 de Maio

Tendo em atenciio as providémeias constantes dos De-
cretos-Leis m.® 201/71 e 202/71, que visam a adopgéo,
entre outras, de medidas conducentes & progressiva libe-
ralizagéo do comércio de algodio em rams e ao estimulo
da actividade privada ultramarina com o fim de promover
a entrada do algoddio em rama do ultramar nos mercados
inbernacionais:

Manda o ‘Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 6.° do Decreto
n.° 41 026, de 9 de Margo de 1957, o seguinte:

1. Que seja suspensa a cobranca da sobretaxa de 12
por cento ad valorem, instituida pela Portaria m.° 14 762,






